
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.523.861 - SC (2015/0070618-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : EMBRAMÓVEL EMPRESA BRASILEIRA DE MÓVEIS LTDA 
AGRAVANTE : MÓVEIS KATZER LTDA 
ADVOGADOS : CLAUDIOMIRO FILIPPI CHIELA 
  RENI DONATTI 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE 
RESSARCIMENTO. IPI, PIS E COFINS. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
TERMO A QUO. LEI 11.457/07. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
DISSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
1. O acórdão recorrido julgou a matéria referente ao termo inicial da correção 
monetária em sentido oposto ao do STJ, o qual entende que, após a vigência do 
art. 24 da Lei 11.457/07, a correção monetária de ressarcimento de créditos 
ocorre após o prazo de 360 dias para análise do pedido administrativo. 
Precedente: AgRg nos EREsp 1.490.081/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Seção, DJe de 1.7.2015.
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de novembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1465271 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/02/2016 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.523.861 - SC (2015/0070618-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : EMBRAMÓVEL EMPRESA BRASILEIRA DE MÓVEIS LTDA 
AGRAVANTE : MÓVEIS KATZER LTDA 
ADVOGADOS : CLAUDIOMIRO FILIPPI CHIELA 
  RENI DONATTI 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão monocrática (fls. 479-480, e-STJ) que alterou o termo 

inicial da correção monetária.

A parte agravante alega, em síntese, que os créditos dos contribuintes devem 

ser corrigidos a partir da data do protocolo do pedido administrativo. Afirma (fl. 486, e-STJ):

(...) o Recurso Especial da União - Fazenda Nacional foi 
apreciado e recebeu provimento pelo Ministro relator, através de decisão 
monocrática fundamentada no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
determinando-se que a correção monetária incidiria apenas depois de escoados 
360 dias da data de protocolo dos pedidos.

A decisão monocrática justifica a interposição do presente agravo 
regimental, para que seja reconsiderada ou, quando não, reformada pelo órgão 
colegiado competente, vez que o entendimento deste Tribunal, pacificado em sede 
de Embargos de Divergência, é pela incidência da correção monetária a partir do 
protocolo dos pedidos administrativos, como será demonstrado.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.10.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, lendo nitidamente os autos, 

verifica-se que, de fato, o Tribunal de origem julgou a matéria referente ao termo inicial da 

correção monetária em sentido oposto ao entendimento que esta Corte Superior tem sobre o 

assunto.

A propósito, confira-se o seguinte precedente da Primeira Seção:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. CRÉDITO 
ESCRITURAL. PEDIDO DE RESSARCIMENTO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. TERMO A QUO. LEI 11.457/2007. DISSÍDIO INTERNO 
NÃO DEMONSTRADO. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DAS TURMAS DE DIREITO PÚBLICO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 168/STJ.

(...)
3. Ademais, o entendimento adotado pelo acórdão embargado, de 

que após a vigência do art. 24 da Lei 11.457/2007 a correção monetária de 
ressarcimento de créditos de ocorre após o prazo de 360 dias para análise do 
pedido administrativo, encontra-se em conformidade com a jurisprudência das 
Turmas de Direito Público. Precedentes(...).

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EREsp 1.490.081/SC, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/06/2015, DJe 01/07/2015)

No mesmo sentido:

TRIBUTÁRIO. CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. 
RESSARCIMENTO. DEMORA NA ANÁLISE DO PEDIDO. MORA. 
TERMO A QUO. APÓS PRAZO LEGAL DE 360 DIAS. ART. 24 DA LEI N. 
11.457/2007.

1. Após a vigência do art. 24 da Lei n. 11.457/2007, não há dúvida 
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a ser dirimida, cabendo reconhecer que a "resistência ilegítima" da Fazenda 
Pública geradora do direito de correção monetária de ressarcimento de créditos 
ocorre após o prazo de 360 dias para análise do pedido administrativo, a contar do 
protocolo do pedido de ressarcimento.

2. Tal prazo legal marca também o termo inicial da mora. 
Precedentes. Súmula 83/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1399809/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 19/05/2015)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. CRÉDITO 
PRESUMIDO DE IPI. PEDIDO DE RESSARCIMENTO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. TERMO A QUO. LEI 11.457/2007. DISSÍDIO INTERNO 
NÃO DEMONSTRADO. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DAS TURMAS DE DIREITO PÚBLICO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 168/STJ.

(...)
3. Ademais, o entendimento adotado pelo acórdão embargado, de 

que após a vigência do art. 24 da Lei 11.457/2007 a correção monetária de 
ressarcimento de créditos de créditos ocorre após o prazo de 360 dias para 
análise do pedido administrativo, encontra-se em conformidade com a 
jurisprudência das Turmas de Direito Público. Precedentes: AgRg no REsp 
1.344.735/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 20/10/2014; 
AgRg no REsp 1.353.195/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 05/03/2013; AgRg no REsp 1.232.257/SC, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 21/02/2013; AgRg nos EDcl no REsp 
1.222.573/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
07/12/2011. Incide, pois, a Súmula 168/STJ.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EREsp 1461783/PR, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/02/2015, DJe 05/03/2015)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2015/0070618-2 REsp 1.523.861 / SC

Números Origem:  50006123320134047214  SC-50006123320134047214

PAUTA: 17/11/2015 JULGADO: 17/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EMBRAMÓVEL EMPRESA BRASILEIRA DE MÓVEIS LTDA
RECORRENTE : MÓVEIS KATZER LTDA
ADVOGADOS : RENI DONATTI

CLAUDIOMIRO FILIPPI CHIELA
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI / Imposto sobre Produtos Industrializados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EMBRAMÓVEL EMPRESA BRASILEIRA DE MÓVEIS LTDA
AGRAVANTE : MÓVEIS KATZER LTDA
ADVOGADOS : RENI DONATTI

CLAUDIOMIRO FILIPPI CHIELA
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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